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APELAÇÃO  CÍVEL. REVISIONAL  DE  CONTRATO. 
PRELIMINAR DE INÉPCIA DA EXORDIAL. INICIAL 
QUE  VIABILIZOU  O  CONTRADITÓRIO.  REJEIÇÃO. 
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. TAXA EFETIVA ANUAL 
SUPERIOR  AO  DUODÉCUPLO  DA  MENSAL. 
PACTUAÇÃO  EXISTENTE.  LEGALIDADE.  TABELA 
PRICE.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DO  EXCESSO 
ALEGADO.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA. 
DESPROVIMENTO.

− Não  há  inépcia  da  inicial  que  preenche  os 
requisitos e pressupostos processuais vigentes à época 
do ajuizamento da ação (art. 285-b do CPC/73).

− É  devida  a  capitalização  de  juros  no  contrato 
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firmado pelas partes se houve pactuação neste sentido, 
seja de forma expressa ou numérica, consoante verbetes 
nº 539 e 541 do Superior Tribunal de Justiça.

− A  utilização  da  tabela  price  não  implica 
abusividade, por si só, se não demonstrado o excesso.

V  I  S  T  O  S ,  relatados e discutidos os autos acima 
referenciados.

A  C  O  R  D  A  a Terceira Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, na conformidade do voto do relator e da súmula de 
julgamento,  por  votação  unânime,  em  NEGAR  PROVIMENTO  AO 
APELO.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de  Apelação Cível  combatendo a sentença de 
fls.  135/147  que,  nos  autos  da  Ação  de  Revisão  Contratual,  julgou 
improcedente os pedidos da inicial.

João Camelo Borba ingressou com Ação Revisional  de 
Contrato alegando que firmou contrato de financiamento para aquisição de 
veículo,  no qual  incide abusividades em cláusulas  contratuais,  tais  como 
anatocismo (capitalização), comissão de permanência e “tarifas” ilegais.

Nas razões recursais, fls. 158/168, o recorrente sustenta a 
ilegalidade  da  utilização  da  tabela  price  e  da  capitalização  dos  juros, 
pugnando pela capitalização de forma simples e a repetição do indébito em 
dobro.
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Contrarrazões,  fls.  178/211,  arguindo  preliminares  de 
inépcia da inicial e impossibilidade de inversão do ônus da prova.

Parecer Ministerial, fls. 163/168, pelo provimento parcial 
para que seja declarada ilegal a comissão de permanência.

É o que Relatório.

V O T O  

Ricardo Vital de Almeida – Juiz Convocado

O recorrido arguiu preliminares de inépcia da inicial e 
impossibilidade de inversão do ônus da prova.

No entanto, vê-se que a inicial permitiu o contraditório, 
sendo dialética e foi acompanhada de documentação necessária e suficiente 
para  se  aferir  o  descontentamento  do  autor  e  a  pretensão  de  revisão 
contratual.

Não há inépcia da inicial que preenche os requisitos e 
pressupostos processuais vigentes à época do ajuizamento da ação (art. 285-
b do CPC/73).

Rejeito a preliminar.

Quanto  à  intitulada  preliminar  de  impossibilidade  de 
inversão  do  ônus  da  prova  (além  de  não  ser  matéria  preliminar,  mas 
propriamente do mérito), não rende guarida ao recorrido, pois o feito foi 
julgado de forma antecipada, sem instrução processual, nos moldes do art. 
330 do CPC/73.
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MÉRITO.

DA CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS

Após  a  publicação  da  Medida  Provisória  n.º  1.963-
17/2000,  em  vigor  com  o  n.º  2.170-36/00,  admite-se  a  contratação  de 
capitalização  de  juros  com  periodicidade  inferior  a  um  ano,  desde  que 
expressamente  pactuada.  A Lei  n.º  10.931/04  a  prevê  na  modalidade  de 
cédula de crédito bancário.

A jurisprudência  firmou entendimento  no  sentido  de 
que é lícita a incidência de capitalização com qualquer periodicidade, desde 
que  haja  contratação  expressa.  Esta  ocorre  com  a   mera  divergência 
numérica  entre  as  taxas  de  juros  remuneratórios  mensais  e  anuais 
constantes do instrumento.

Nesse sentido, os verbetes nºs 539 e 541 do STJ:

Súmula 539 - “É permitida a capitalização de juros com 
periodicidade inferior à anual em contratos celebrados 
com  instituições  integrantes  do  Sistema  Financeiro 
Nacional  a  partir  de  31/3/2000  (MP  1.963-17/00, 
reeditada  como  MP  2.170-36/01),  desde  que 
expressamente pactuada”.

Súmula 541 - “A previsão no contrato bancário de taxa 
de  juros  anual  superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é 
suficiente  para  permitir  a  cobrança  da  taxa  efetiva 
anual contratada” (REsp 973.827 e REsp 1.251.331).

Assim,  a  previsão  no  contrato  bancário  de  forma 
numérica (fls. 23v), da taxa de juros anual (22,80%) superior ao duodécuplo 
da mensal (1,34%), é suficiente para permitir a capitalização dos juros.
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DA TABELA PRICE

A utilização da tabela price não implica abusividade, 
por si só, se não demonstrado o excesso. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. 
TABELA PRICE. LEGALIDADE. TAXA REFERENCIAL 
(TR).  CORREÇÃO  DO  SALDO  DEVEDOR. 
APLICAÇÃO. POSSIBILIDADE. RECURSO NEGADO. 
1.  A utilização do Sistema Francês  de  Amortização, 
Tabela  Price,  para  o  cálculo  das  prestações  da  casa 
própria  não  é  ilegal  e  não  enseja,  por  si  só,  a 
incidência  de  juros  sobre  juros,  sendo  necessário 
demonstrar a existência de amortizações negativas, o 
que  não  ocorreu  no  caso  dos  autos.  2.  É  possível  a 
aplicação  da  Taxa  Referencial  (TR)  para  correção  do 
saldo  devedor  de  contrato  de  mútuo  habitacional 
vinculado ao Sistema Financeiro  da Habitação,  ainda 
que firmado antes da vigência da Lei 8.177/91,  desde 
que pactuado o mesmo índice aplicável à caderneta de 
poupança.  3.  A Segunda  Seção  desta  Corte  firmou o 
entendimento  de  que  a  devolução  em  dobro  dos 
valores  pagos  pelo  consumidor  somente  é  possível 
quando  demonstrada  a  má-fé  do  credor.  4.  Agravo 
regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
621.594/PR,  Rel.  Ministro  RAUL ARAÚJO,  QUARTA 
TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 20/04/2015)

Inexistindo prova do excesso não há o que se anular, 
neste aspecto. 

Com essas  considerações,  NEGO PROVIMENTO AO 
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RECURSO.
É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de 
Sá e Benevides. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de 
Almeida – relator, Juiz Convocado para substituir a Exma. Desa. Maria das 
Graças Morais Guedes, o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, 
o  Exmo.  Dr.  Carlos  Antônio Sarmento,  Juiz Convocado para substituir  o 
Exmo. Des. José Aurélio da Cruz.

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Dra.  Ana  Cândida 
Espínola, Promotora de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 13 de setembro de 2016.

Ricardo Vital de Almeida
       Juiz Convocado

_____________________________________________________________________________________________________________

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001107-92.2012.815.0381 6


